MOÇÃO Nº 112, DE 2015

Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre alteração da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa); e da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, que dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios, e dá outras providências. Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 366, de 2013, de apresentado pelo nobre Senador Romero Jucá.

Indubitavelmente, a aprovação do Projeto de lei complementar em apreço se revestiria de extraordinária importância, pois regulamenta a Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002, que introduziu novas regras relativas ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) constantes dos incisos I e III da artigo 156 da Constituição Federal e do artigo 88 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Verifica-se que a matéria tem por objetivos prevenir e reprimir  a chamada “guerra fiscal” e atualizar e ampliar a lista de serviços tributáveis pelo ISS, tais como serviços de informática e congêneres, serviços vinculados à indústria gráfica, serviços de transportes, serviços funerários e serviços de propaganda e publicidade.

Nesse contexto, a proposição tem sido objeto de diversas audiências públicas, envolvendo autoridades municipais, organizações não governamentais e representações dos vários segmentos relacionados ao empresariado local e nacional.

Sendo assim, em face das razões expostas e  considerando a alta relevância da matéria, apresentamos a seguinte moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei Complementar nº 366, de 2013, autoria do nobre Senador Romero Jucá, que altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa); e a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, que dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios, e dá outras providências, seja apreciado e aprovado com a máxima celeridade possível.

Sala das Sessões, em 1/10/2015.
a) André do Prado

